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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 030/2023 

Interessado: Comissão de Licitação 

Assunto: INSCRIÇÃO DO ASSESSOR JURÍDICO TERÊNCIO CIRINO NO CURSO 
DE ADVOCACIA PÚBLICA NA NOVA LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 
ADMINISTRATIVOS NOS DIAS 18 E 19/03, 01 E 02/04 E 15 E 16/04/2023. 

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO. 
LICITAÇÕES E CONTRATOS. DISPENSA DE 
VALOR. ART. 24, II DA Lei no  8.666/93, 
ALTERADO PELO DECRETO 9.412 DE 
18/0612018. 

- RELATÓRIO 

O Presidente da Câmara Municipal de Mulungu do Morro, por intermédio da Comissão 

de Licitação, solicita parecer jurídico sobre a regularidade do Processo Administrativo 

em epígrafe, que tem por objeto: Inscrição do Assessor jurídico Terêncio Cirino no 

curso de advocacia pública na nova lei de licitações e contratos administrativos nos 

dias 18 e 19/03, 01 e 02/04 e 15 e 16/04/2023. 

.0 Processo Administrativo encontra-se instruído com justificativa da necessidade da 

contratação, com descrição clara do objeto e indicação de valor estimado e dos 

recursos para cobertura da despesa, bem como de Pesquisa de Mercado junto a 

empresas do ramo. 

O valor global da Contratação está previsto em R$ 2.932,50 (Dois mil novecentos e 

trinta e dois reais e cinquenta centavos), obtido junto à empresa que apresentou o 

menor orçamento em comparação ao mercado pesquisado. 

É o relatório. 

II— MANIFESTAÇÃO 

Inicialmente, cabe registrar que a Constituição Federal de 1988 em seu Art. 37, Inciso 

XXI, estabeleceu que ressalvadas as hipóteses prevista em lei, as compras, obras, 
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serviços e alienações serão precedidas de um processo de licitação pública, 

assegurando igualdades de condições a todos os concorrentes. 

Em face do dispositivo Constitucional mencionado o Legislador brasileiro aprovou a 

Lei Federal N° 8.666/93, no qual instituiu as normas para licitações e contratos com a 

Administração Pública, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

A própria Lei de Licitações em seu Art. 20, impõe ao Administrador o dever de licitar, 

contudo, também estabelece ressalvas, ou seja, hipótese em que o Administrador 

Público está autorizado a realizar contratações diretas (sem licitação), pois existência 

de processo licitatório poderia resultar prejuízos à Administração ou instalar custos 

impeditivos, Por isso, a própria Lei prescreveu as situações em que o Administrador 

está autorizado a realizar a contratação direta. 

Ao se falar em situações em que o poder público poderá contratar sem prévia licitação, 

se está na verdade falando de dispensa e de inexigibilidade de licitação. São os meios 

pelos quais a Lei no. 8.666/93 autoriza a Administração a fugir do procedimento 

padrão. 

A Lei n°. 8.666/93 trata das situações de dispensa de licitação no art. 17 e 24, ao 

passo que disciplina os casos de inexigibilidade de licitação no art. 25. A dispensa e 

inexigibilidade são situações totalmente distintas, fundamentadas em razões 

autônomas. 

Na dispensa há possibilidade de competição, o que tornaria o certame possível, porém 

a lei elege valores que precisam ser alcançados ou os reputa tão importantes ou 

superiores ao procedimento formal, de modo que autoriza o administrador a furtar-se 

de realizá-lo. 

A inexigibilidade de licitação encontra fundamento em situações onde não é possível 

realizar-se a competição, noção implícita ao instituto da licitação. O motivo para não 

licitar, portanto, é óbvio, pois inócuo seria o certame. 

No caso específico, a Câmara Municipal de Mulungu do Morro deseja realizar a 

Inscrição do Assessor jurídico Terêncio Cirino no curso de advocacia pública na 

nova lei de licitações e contratos administrativos nos dias 18 e 19/03, 01 e 02/04 

e 15 e 16/04/2023, cujo valor global cinge-se ao montante de R$ 2.932,50 (Dois mil 

novecentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos). O valor apresentado, 

portanto, enquadra-se perfeitamente na tipificação legal prevista no inciso II, do art. 24 

da Lei n°. 8.666/93, posteriormente alterada pelo decreto governamental n° 9.412 de 
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1 18/06/2018, que estabelece a possibilidade de contratação por dispensa de Licitação, 

senão vejamos: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 

(...) 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por 

cento) do limite previsto na alínea a, do inciso II do artigo 

anterior, e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 

desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, 

compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de 

uma só vez; 

Portanto, verifica-se que o objeto e valor da contratação se enquadram perfeitamente 

'na hipótese prevista no Art. 24, inciso II da Lei 8.666/93, posteriormente alterada pelo 

'decreto governamental n° 9.412 de 18/06/2018, tratando-se de uma hipótese de 

dispensa devido ao valor da contratação e economicidade. 

Verifica-se que o que está em jogo é a relação custo/benefício da contratação direta, 

pois ao se comparar as vantagens porventura advindas da licitação com seus custos, 

chega-se à conclusão de que as perdas (de tempo e dinheiro) seriam por demais 

elevadas, a ponto de o legislador desautorizar a realização do certame e possibilitar a 

Contratação Direta. 

III - CONCLUSÃO 

Pelas razões acimas expostas, essa Assessoria Jurídica entende ser perfeitamente 

'possível a contratação do objeto acima mencionado por meio da Contratação Direta, 

com fulcro no Art. 24, Inciso li da Lei N° 8.666/93, posteriormente alterada pelo 

decreto governamental n° 9.412 de 18/06/2018, estando preenchidos os requisitos da 

Dispensa de Licitação. 

Mulungu do Morro - BA, 14 de março de 2023. 


